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Extecamp informa: 
25% de seus cursos 
são “completamente 

gratuitos”!
Adriana Miranda

Jornalista

Verdadeira central de agenciamento de centenas de cursos pagos organizados 
e ministrados por unidades da Unicamp, a Extecamp, vinculada à Pró-

Reitoria de Extensão, arrecadou mais de R$ 13,5 milhões em 2005. Metade 
da verba é embolsada por docentes envolvidos com os cursos pagos. A página 
www.extecamp.unicamp.br anuncia orgulhosamente que há uma “evolução 

constante no número de cursos e disciplinas ministrados gratuitamente para os 
alunos”... A Extecamp efetuou mais de 31 mil matrículas em 2005, contra 16 mil 

matrículas na graduação da Unicamp. Adunicamp, STU e DCE protestam

Fotos: João Zinclar
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U
ma das três universi-
dades públicas esta-
duais de São Paulo, 
a Unicamp possui há 
17 anos um órgão que 
oferece cursos pagos. 

São 1,8 mil cursos e mais de 30 mil 
matrículas por ano. Vinculada à 
Pró-Reitoria de Extensão e Assun-
tos Comunitários (Preac), a Escola 
de Extensão (Extecamp) é criti-
cada pela Adunicamp, pelo STU 
e pelo DCE. A Extecamp desvir-
tua o caráter público da Unicamp, 
dizem as entidades. “Acaba fun-
cionando como uma complemen-
tação velada do salário do docente 
e compromete a mobilização da 
categoria”, admite o presidente da 
Adunicamp, Mauro Antônio Pires 
Dias da Silva. 

“A maioria dos cursos é destina-
da a quem já tem ensino superior e 
pode pagar bem”, diz o coordena-
dor do DCE, Artur Monte Cardo-
so. A Extecamp oferece cursos de 
extensão, especialização e à distân-
cia. Os cursos são ministrados pelas 
diferentes unidades de ensino e pes-
quisa da Unicamp. A Extecamp se 
mostrou um bom negócio e cresceu 
muito nos últimos 10 anos.

Dados do Relatório de Ativida-
des da Extecamp mostram o pro-
gresso nas matrículas. Entre os anos 
de 1995 e 2005 elas aumentaram 
em 493,9%, saltando de 5.282 para 
31.371. O maior crescimento ocorre 
a partir de 1998 (vide quadros). O 
mesmo ocorreu com os cursos: de 
297, em 1995, subiram para 1.311 
em 2005, uma evolução de 341%. 

Para efeitos comparativos, vale 
observar que no vestibular de 
2006 a Unicamp ofereceu 2.954 

vagas em 58 cursos de graduação. 
Em 2005, o número total de alu-
nos matriculados na graduação 
foi de 16.143. Segundo Monte, 
os números não deixam dúvidas 
sobre o desempenho desigual da 
universidade. “Gostaríamos que a 
mesma atenção fosse dada à gra-

duação, que não é paga”, observa 
o estudante. 

Durante o ano de 2005, os 
cursos pagos da Extecamp cap-
taram R$ 13.528.690,00. Um 
aumento nominal de 772% sobre 
o montante captado em 1995, 
de R$ 1.550.780,00. Do total de 

Mais de 50% das verbas “captadas” com 

cobrança de mensalidades são destinados à 

remuneração  dos docentes envolvidos em 

aulas ou coordenação dos cursos pagos. 

Várias unidades da Unicamp omitem as 

cifras desta apropriação privada

Professor Mauro Dias, da Adunicamp



14

Abril 2007 Revista Adusp

recursos captados, 82,54% retor-
naram às unidades, 8% foram 
repassados ao Pids e 3% ao Fae-
pex — as taxas de ressarcimento 
à universidade de custos indiretos 
oriundos de convênios, contratos, 
cursos de extensão e pagamen-
tos de complementação salarial. 
Note-se que outros 6,4% foram 
pagos à... Fundação de Desenvol-
vimento da Unicamp (Funcamp), 
que realiza a gestão financeira 
dos cursos pagos da Extecamp.

Dos recursos destinados ao 
Pids, 6% retornaram à Reitoria e 
2% à própria Extecamp; do Fae-
pex, 2,4% retornaram à Extecamp. 
Dos mais de R$ 520 mil retorna-
dos à unidade, 26,5% foram uti-
lizados para informática e 24,5% 

foram desembolsados em propa-
ganda para divulgação dos cursos. 

A área da universidade que 
mais captou recursos foi a de 
Tecnologia, com R$ 4,9 milhões. 
Em seguida aparecem Ciên-
cias Biológicas (mais de R$ 4,7 
milhões), Humanas (mais de R$ 
2,4 milhões), Exatas (mais de R$ 
1 milhão) e, por último, os colé-
gios técnicos, com unidades nas 
cidades de Limeira e de Campinas 
(mais de R$ 188 mil). Mas aten-
ção: mais de 50% dos recursos 
“captados” na verdade são desti-
nados à remuneração dos docen-
tes envolvidos com aulas ou coor-
denação dos cursos pagos. 

Por exemplo: a Faculdade de 
Engenharia Civil, Arquitetura e 

Urbanismo (FEC) da Unicamp 
recebeu em 2005, como repas-
se referente às atividades da 
Extecamp, R$ 438.088,03. Deste 
total, R$ 231.913,29 (53%) foram 
destinados ao pagamento de pes-
soal, segundo o coordenador de 
Extensão da unidade, Luiz Car-
los de Almeida. Consultadas a 
respeito, várias outras unidades 
deixaram de informar os valo-
res referentes a esta apropriação 
privada de parte da receita gera-
da pelos cursos. 

Em 2005, o curso mais caro, 
“Engenharia de Segurança do 
Trabalho”, cobrou R$ 9.069,50 
por aluno. O mais barato, de 
“Matemática para Professores 
da Quinta a Oitava Séries do 

Tabela 1 – Extecamp: evolução dos cursos realizados, das matrículas e dos recursos captados com 
cursos de extensão entre 1995 e 2005

Ano Total de cursos Total de matrículas Total de recursos (R$)

1995 297 5.282 1.550.780,00

1996 357 7.519 3.068.900,00

1997 433 9.263 3.436.020,00

1998 411 10.119 3.620.580,00

1999 681 23.294 4.632.740,00

2000 630 17.284 5.677.030,00

2001 799 22.241 8.439.360,00

2002  955 26.623 11.011.730,00

2003 1149 32.403 13.432.453,00

2004 1191 30.626 12.346.210,00

2005 1311 31.371 13.528.890,00

Fonte: Relatório de Atividades de 2005 da Extecamp
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Ensino Fundamental”, saiu por 
R$ 1.170,00.

A  pág ina  www.ex t ecamp .
unicamp.br oferecia, em feve-
reiro de 2007, nada menos do 
que 105 cursos com matrículas 
abertas. O curso de especializa-
ção em “Fisioterapia Aplicada 
à Ortopedia e Traumatologia”, 
por exemplo, custa R$ 4.152,00, 
que podem ser divididos em seis 
parcelas. O curso, previsto para 
começar em 2 de março de 2007 
e terminar em 3 de setembro do 
mesmo ano, tem 1.050 horas de 
duração e será ministrado no 
Hospital de Clínicas (HC), no 
campus de Campinas. 

O sítio www.extecamp.
unicamp.br gaba-se de 
que cerca de um quarto 
dos cursos ofereci-
dos pela Extecamp 
é “completamen-
te gratuito” e que 
há uma “evolução 
constante no núme-
ro de cursos e dis-
ciplinas ministrados 
gratuitamente para 
os alunos” — o que seria 
realmente admirável, caso fosse 
a Unicamp uma instituição priva-
da. De acordo com a Extecamp, 
um “crescente número de cursos 
e disciplinas oferecidos é comple-
tamente gratuito para os alunos, 
sejam eles oferecidos sem custo, ou 
proveniente de um convênio que dá 
cobertura às despesas”. Mais: “No 
ano de 2004, 25,6% dos cursos e 
disciplinas não tiveram custo para 
os alunos. Estes cursos e disciplinas 
representaram 28,6% das matrícu-
las da Escola.”

A Extecamp foi criada pela 
deliberação 27/89,  de 19 de 
dezembro de 1989, do Conselho 
Universitário (Consu), durante 
o reitorado de Paulo Renato de 
Souza (1986-1990), hoje deputa-
do federal. A escola tem entre os 
seus objetivos coordenar todo o 
conjunto dos cursos de extensão 
e sua operacionalização, além de 
organizá-los e promovê-los. Os 
cursos são ministrados por docen-
tes, pesquisadores e especialistas 

da Unicamp, mas também pro-
fessores convidados, visitantes ou 
colaboradores. A Reitoria justi-
fica a cobrança alegando que o 
atendimento da “demanda públi-
ca por cursos de extensão” (des-
tinados em grande parte ao setor 
empresarial) depende de recursos 
privados, já que sua realização 
envolve custos. 

Em 1999, na gestão do reitor 
Hermano Tavares (1998-2002), 

sob pressão da comunidade aca-
dêmica, que pedia mais transpa-
rência na Extecamp, mudanças 
ocorreram no regimento interno, 
que passou a obrigar a apresenta-
ção de relatório anuais de ativida-
des da escola à Câmara de Ensino, 
Pesquisa e Extensão do Consu. 
Também foi determinada carga 
horária mínima para as diferentes 
modalidades de cursos oferecidos. 
O diretor executivo da Extecamp 
é nomeado pelo reitor. 

O presidente da Adunicamp, 
professor Mauro Silva, vê com 

restrições a atuação da 
Extecamp. “Essa é uma 
questão grave não só 

aqui, mas nas outras 
u n i v e r s i d a d e s 

públicas paulis-
tas, onde existe 

uma tendência 
d a s  r e i t o r i a s 
p a r a  a m p l i a r 

o contato com o 
setor privado”, afir-

ma. Silva explica que a 
associação não tem posi-

ção fechada sobre a questão. 
“Pessoalmente, não sou total-
mente contra, a aproximação tem 
que existir, mas é preciso muita 
transparência e muita documen-
tação. É necessário institucionali-
zar ao máximo para que ninguém 
seja privilegiado”, comenta. 

“Instalou-se nas universidades 
públicas um processo de privati-
zação por dentro. Ela é caracte-
rizada pela realização de negó-
cios, como a venda de cursos ou 
a terceirização de serviços”, defi-
ne José Raimundo Mendonça de 
Souza, diretor do STU. 

De acordo com José Raimundo, diretor 

do STU, o processo de “privatização 

por dentro” da universidade pública 

caracteriza-se “pela realização de 

negócios, como venda de cursos ou 

terceirização de serviços”




